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RESUMO: O artigo a seguir busca refletir, sobre a natureza da educação de forma que 
possamos traduzir seu aspecto mais essencial. Existe uma enorme carga de responsabilidades 
jogada nas costas desse fenômeno. Apesar de grandes nomes que dedicaram suas vidas sobre 
este tema, infelizmente, o que mais temos visto, são os desejos e anseios dos sujeitos acerca 
do objeto estudado, acreditando que através da educação conseguiremos mudar a sociedade 
para melhor. O que torna necessário a análise de cunho científico e principalmente, buscando 
no processo histórico real os fundamentos da educação para assim, buscar entender o campo 
de limites e possibilidades os quais ela acarreta e compreender o momento predominante na 
sociedade atual. Antes de mais nada, é fato que sem o ser social, não existiria educação. Isso 
nos leva a uma importante busca que, antes mesmo de entender o que é a educação, devemos 
entender o que é o ser social. Portanto, mostraremos como o trabalho é fundante do ser social 
e que a partir dele, a construção de infinitos complexos sociais, sendo um deles, a própria 
educação, a qual foi construída a partir das leis sócio-históricas que passam a comandar o 
desenvolvimento social. Entendendo desta forma não a sobrecarregamos com propostas as 
quais ela não pode nos oferecer e ao mesmo tempo, não caímos do derrotismo de acreditar 
que de nada ela servirá. Importante ressaltar que o foco não é a educação escolar e sim, a 
educação como práxis social, de forma que possamos buscar a sua essência para não cairmos 
no idealismo aparente. Para essa pesquisa, usaremos o método ontológico marxiano. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho resulta das pesquisas do Grupo de Estudos Trabalho e Ontologia-

GESTO. Teremos como foco, trabalhar a educação enquanto práxis social, diante de uma 

perspectiva ontológica para assim, compreendermos a sua articulação histórica nos complexos 

sociais. Diante de inúmeros estudos apresentados sobre este tema, podemos perceber que o 

foco na maioria das vezes se dá nas formas de “como aplicar” ou “como fazer”, etc., e em 

decorrência disto, deixamos de compreender o real e essencial significado da educação. 

Filósofos da Grécia antiga como Sócrates e Platão, pensadores da idade média como 

Rabelais e Erasmo, dentre outros grandes nomes como Comenius, Piaget até pensadores mais 

contemporâneos como Paulo Freire e Rubem Alves, todos apresentam algo relativamente 

comum à ideia de educação: de que através dela, poderemos mudar a sociedade em que 

vivemos para melhor. “A educação é a arma mais poderosa que você pode usar para mudar o 

mundo” (Nelson Mandela), discursos como este são cada vez mais comuns no âmbito escolar, 

o que a primeira vista, parece ser inspirador, no entanto, o que a história nos tem mostrado, 



   

 

não concretiza tal ideia. Necessitamos assim, repensar o conceito que temos de educação para 

não cairmos no imediatismo posto. Sendo assim, podemos rever seu conceito e seu campo de 

limites e possibilidades. 

 Diante de todos esses anos e diante de todos esses grandes pensadores tentando, 

através da educação, fazer com que haja uma sociedade mais justa, mais digna e pacífica, é 

necessário que se faça questionar se o problema predominante de tudo isso é de fato a 

educação.O romantismo e a subjetividade com que este tema é tratado cria uma barreira de 

limites, não dando a possibilidade de intervir de forma objetiva e ao mesmo tempo, esperando 

que brote dela, ações que ela não pode cumprir. 

São raras, neste sentido, as análises e pesquisas que procuram compreender a educação 

a partir de suas bases reais e históricas de entificação junto ao processo de desenvolvimento 

da humanidade, ou seja, do ser social. A impostação ontológica da teoria social marxiana não 

é um ponto tranquilo e aceito consensualmente mesmo entre os marxistas. Como se sabe, não 

existe propriamente “o marxismo”, mas, por outro lado, existem tradições teóricas e 

interpretações que partem dos registros e elaborações do pensador revolucionário alemão em 

colaboração com F. Engels. 

Todavia, entendemos que a apreensão da arquitetura geral do pensamento marxiano 

retoma - no que se refere à produção do conhecimento -, uma centralidade do objeto. Isto não 

significa que esta teoria social seja uma volta ao passado. Ao contrário, em Marx, podemos 

perceber o empenho em submeter a subjetividade num autêntico esforço de compreensão do 

movimento real do objeto, independente das vontades, crenças, desejos ou anseios do sujeito 

que está investigando. 

Em outras palavras, as elaborações marxianas se configuram em enunciados “diretos 

sobre certo tipo de ser, ou seja, são afirmações puramente ontológicas” (LUKÁCS, 2012, p. 

281). Esta compreensão precisa ser elucidada em articulação, como Lukács demonstra, com o 

processo de autoconstrução humana, isto é, com o processo eminentemente histórico e social 

do indivíduo se tornar membro do gênero humano. 

Além disso, a ontologia elaborada por Marx, no debate educacional, possibilita 

apreender corretamente a função que a educação desempenha no processo de reprodução 

social. Isto permite evitar tanto o romantismo idealista que, comumente, associa a práxis 

educativa a processos hipercentrados na consciência desarticulada de qualquer influência 

social ou histórica. Não por um acaso adjetivos como “humanizadora”, “emancipadora”, 

“pacificadora” etc. são utilizados sem maiores preocupações na reflexão sobre a educação. 

Por outro lado, há uma espécie de derrotismo imobilista, em alguns contextos, que também 



   

 

por não compreender o complexo social educativo em seu movimento histórico real, termina 

por retirar qualquer possibilidade de intervenção, por mais simplória que possa existir, desta 

dimensão humana. 

É fundamental, por isso mesmo e, também, em face da profunda crise que 

vivenciamos, retomar um posicionamento que assume explicitamente sua crítica contra as 

ilusões espontaneístas que intentam arrancar da realidade objetiva aquilo que não pode 

oferecer como usualmente verificamos quando o assunto é educação.   

Isto pode e deve ser realizado pela radicalidade – em agarrar as bases, a estrutura e 

dinâmica própria – da apreensão das múltiplas determinações do fenômeno em questão junto 

à totalidade social. Totalidade aqui entendida enquanto movimento, dinâmica, síntese das 

diversas interações herdadas do processo histórico, atuantes no momento atual e pleitora dos 

obstáculos e possibilidades para a intervenção futura. 

Apesar disto, pode-se pensar que a educação, é capaz de nos trazer algumas 

possibilidades. Para que isso ocorra, é fundamental voltarmos e nos apropriarmos 

primeiramente sobre o que é a educação de fato.  Qual a sua origem? Qual é a sua natureza? 

Qual a sua função social, posta a realidade em que vivemos? É extremamente necessário que 

se traga de volta esses conceitos, por mais que pareçam óbvios, pois, como pudemos observar 

no decorrer da história, a expectativa diante do objeto, não condiz com a sua realidade 

concreta, criando uma falsa esperança diante das limitações deste complexo. Além do mais, é 

necessário entender também, a sociedade em que vivemos, sua origem, seu funcionamento, 

etc. Desta forma, poderemos entender ainda mais os limites impostos diante de sua totalidade. 

Em suma, para não sobrecarregarmos a educação com grandes expectativas, caindo no 

idealismo romântico e ao mesmo tempo, não cair no derrotismo, acreditando que de nada ela 

irá servir, é necessário buscar na história, o momento em que a humanidade surge como ser 

social, buscando a origem da educação e a sua função no desenvolvimento da sociedade para 

desta forma, não ficarmos renegados a aparência e sairmos do campo do senso comum. Para 

isso, contamos com autores críticos que trabalham com o método ontológico-marxiano. É 

buscando esse sentido que trataremos deste assunto, com uma perspectiva histórica e 

ontológica. 

 

O TRABALHO: CATEGORIA FUNDANTE DO SER SOCIAL 

Para a ontologia marxiana não se trata de partir do conceito pensado isoladamente em 

si mesmo, ao redor de sua própria discussão, mas, ao contrário, é indispensável analisar 

primeiramente o solo social do qual emanam as representações, as formas de consciência, as 



   

 

alienações e a riqueza ou pobreza espiritual de uma época. As categorias teóricas, para Marx, 

“expressam formas de ser, determinações de existência” (MARX, 2011, p. 85). 

Aquilo que se passa na realidade objetiva, em sua processualidade histórica essencial, 

se revela e se explicita por meio da atividade teórica, nesta abordagem que estamos nos 

referindo. Não se concebe, dessa forma, um modelo a histórico, geral e abstrato sem respaldo 

na realidade, escolhidos arbitrariamente pela subjetividade deste ou daquele pensador ou 

comunidade de pesquisadores. Os pressupostos são reais, são “os indivíduos reais, sua ação e 

suas condições materiais de vida, tanto aquelas por eles já encontradas como as produzidas 

por sua própria ação” (MARX e ENGELS, 2007, p. 86). 

O primeiro aspecto, retirado da própria história em sua dinâmica real, é a produção das 

condições materiais da existência social. A vida em sociedade não é simplesmente dada pela 

natureza. Ao contrário, para existir sociedade é fundamental a transformação coletiva e 

consciente da natureza para o atendimento das necessidades humanas historicamente 

determinadas. Este é o parâmetro onto-metodológico extraído do processo histórico real. Não 

se trata de uma invenção ou um consenso científico formado e orientado pela subjetividade. 

Trata-se, em verdade, de um pressuposto oriundo da própria realidade. 

Por isso, Marx e Engels afirmaram que “[...] o primeiro ato histórico é, pois, a 

produção dos meios para satisfação dessas necessidades, a produção da própria vida material” 

e, inclusive, se conforma em “condição fundamental de toda a história” (MARX e ENGELS, 

2007, p. 33). É desta dinâmica que se origina a socialidade, que se instaura o ser social, 

radicalmente histórico e distinto do ser orgânico ou inorgânico, ainda que apresente relações 

para com estes. 

Para entender, numa crítica ontológica, fiel à história naquilo que ela apresenta de 

mais essencial, o que é a educação e a especificidade da teoria social marxiana, temos de 

começar pelo trabalho. Não uma forma específica do trabalho inerente a uma formação social 

concreta. Antes disso, partimos do trabalho enquanto “interrelação entre homem (sociedade) e 

natureza” (LUKÁCS, 1981, p. 04) que será responsável pela produção dos meios de produção 

e de subsistência. 

Não há, neste sentido, qualquer forma de sociabilidade que se sustente sem a prática 

do trabalho. Antes de avançar, contudo, um alerta onto-metodológico se faz necessário. 

Discutir sobre o trabalho enquanto categoria fundante do ser social não significa um desprezo 

ou desconsideração pela própria relação que o trabalho exerce com demais complexos sociais. 

O próprio Lukács nos adverte que isto é uma abstração, mas, o trabalho não pode ser separado 

invariavelmente de relações sociais e de comunicação. O que faz dele a única categoria que 



   

 

permite o “salto ontológico” (estrutural, essencial, qualitativo) do ser orgânico ao ser social é 

o fato dele ser a única categoria que apresenta um caráter intermediário entre sociedade e a 

natureza. Todas as outras dimensões e complexos já apresentam um caráter claramente social 

e pressupõe a efetividade do salto já realidade, o ser social já constituído. 

Além disso, no trabalho, pela primeira vez podemos observar a origem de um 

autêntico “pôr teleológico”, isto é, uma interação absolutamente nova entre consciência e 

realidade. Certamente os animais, por exemplo, transformam a natureza, mas esta 

transformação está muito circunscrita à necessidades básicas de reprodução e sobrevivência, 

não indo além destes aspectos. Trata-se de uma modificação do mundo natural em função da 

própria constituição orgânica e pseudoconsciente dos animais. 

Com os seres humanos esta relação é diferente. Já sabemos, há muito, que os 

indivíduos não nascem membros do gênero humano. Os indivíduos nascem com 

potencialidades para se tornarem seres humanos. Se isto irá ocorrer e em que medida este 

processo se efetivará, dependerá das possibilidades reais da totalidade social em que 

estiverem inseridos e da riqueza das mediações sociais que estabelecerem com outros 

indivíduos e com o patrimônio elaborado historicamente. 

Como dito anteriormente, trabalho é a categoria fundante do ser social, no entanto, é 

importante frisar que não é a única categoria existente, mas é de importância fundamental por 

ser uma categoria originária. O que de fato seria o trabalho?  Desde os primórdios, a 

humanidade enfrenta grandes necessidades para sobreviver, sendo assim, existe uma 

articulação entre o homem e a natureza para que sejam produzidos materiais necessários à 

existência humana. 

 Existem vários processos subjetivos e objetivos que darão origem ao ato de trabalho. 

Primeiramente, diante de uma necessidade, existe um momento de planejamento antes da 

ação, este é chamado de prévia-ideação. É na prévia-ideação que a consciência antevê o 

resultado para que seja idealizado antes mesmo de ser posto em prática. Em outras palavras, é 

a articulação entre a consciência e a realidade; é a análise de todo o processo de planejamento. 

          Após esse processo, é necessário que se objetive o que estava na esfera das ideias. 

Esse ato é chamado de objetivação, onde se criará uma finalidade e diante disso, novas 

necessidades surgirão e assim, consequentemente, novos atos de trabalho.  O ato da prévia-

ideação articulada com a objetivação é determinado como exteriorização. É no momento 

destes dois atos em que se determina se o objeto vai sair de acordo com o que se idealizou e 

de acordo com os conhecimentos já adquiridos, o resultado será a confirmação ou não diante 

do conhecimento e ao mesmo tempo, a capacidade de adquirir novos conhecimentos e 



   

 

consequentemente, o surgimento de novas necessidades. Têm-se necessariamente esse 

confronto entre presente, passado e futuro, diante disso, há sempre, a reprodução de algo 

novo. Novos conhecimentos geram novas necessidades. Deve-se ressaltar primeiramente que 

neste caso, a identidade de sujeito-objeto acaba se perdendo com o tempo. E em segundo 

lugar, sem o ato de objetivar-exteriorizar, não haveria a existência do ser social e, por este 

motivo, podemos afirmar que não existe ato de trabalho isolado. 

         Como pudemos perceber, apesar de abstrata, a consciência tem um papel fundamental 

para o trabalho. Vale lembrar também quea consciência sozinha, nada produz, no entanto, ela 

é o primeiro passo para a materialização, ela comanda e através da ação, há a transformação 

da natureza. Sendo assim, podemos dizer que, resumidamente, o trabalho é a articulação nova 

entre a consciência e realidade; a luta pela existência, no sentido de produção de materiais 

necessários (valores de uso) para a existência humana; é fruto da auto-atividade humana e 

finalmente, é a articulação entre sociedade e natureza. Por conseguinte, o trabalho é a 

categoria fundante do ser social e, as outras categorias como a ciência, educação, arte, 

filosofia, etc. são fundadas através do trabalho, pois, como dito anteriormente, o trabalho é a 

única categoria que faz articulação entre o homem e a natureza, enquanto as outras são 

relações entre sujeito-sujeito. 

 Ao transformar a natureza, o indivíduo se transforma. Ao fazer se aprende, ao fazer se 

transforma e a cada nova transformação, há novas necessidades e novas possibilidades. Em 

suma, fica claro que, a partir do momento em que surgiu o trabalho, surgiu a história da 

humanidade. Logo, o ser social se difere dos outros animais por ter essa capacidade de 

reproduzir o novo incessantemente e passa a ter consciência de sua própria história.  

Para que haja também, a capacidade de finalidade deve haver o papel ativo da 

consciência na vida humana; a consciência deve apreender a realidade de fato como ela é; a 

realidade coloca o campo de possibilidades. Essa capacidade exclusiva do ser social é 

chamada de pôr teleológico e é ineliminável para o processo de trabalho. 

Toda dimensão humana cumprirá uma função social, ou seja, uma função na 

sociedade. Caberá ao trabalho a transformação da natureza em valores de uso. A partir dele se 

originarão novas dimensões/complexos sociais com funções distintas no processo de 

reprodução social, como é o caso, por exemplo, da educação que abordaremos no próximo 

item. 

 

 

 



   

 

EDUCAÇÃO: NATUREZA E FUNÇÃO SOCIAL 

         Como dito anteriormente, antes mesmo de tentarmos entender o que é a educação, 

devemos antes de tudo, compreender o que é o ser social. Já vimos que o trabalho é o ato 

fundante do ser social e que a partir dele, o nível de desenvolvimento da humanidade se torna 

infinito, justamente pela capacidade de produzir o novo incessantemente. Faremos agora, uma 

breve retomada histórica, buscando a origem do ser humano. 

         De forma bem geral, dividiremos em dois estágios. O primeiro trata-se basicamente de 

uma preparação biológica do homem, quando seu corpo ainda passava por alterações 

genéticas, em constante evolução. Esses homens já viviam em grupos, usavam utensílios 

rudimentares e tinham meios primitivos de comunicação. No segundo estágio, já se evolui 

para a fabricação de instrumentos, as formas ainda que primária de trabalho em sociedade e 

possivelmente, um avanço na comunicação. É claro que ainda nesse estágio, ocorriam as 

alterações anatômicas pelo processo de hereditariedade. Todavia, além das alterações 

biológicas, novos elementos apareciam, como por exemplo, o desenvolvimento do trabalho e 

da linguagem, até que chegamos a um ponto em que estávamos tão desenvolvidos, que estas 

alterações hereditárias, não deixaram de existir é claro, no entanto passaram a ser mínimas. A 

questão agora passa a ser outro tipo de desenvolvimento que pode definir o homem e sua 

natureza, o desenvolvimento sócio-histórico. 

         Claramente, este é apenas um esboço, baseado na paleoantropologia, trazido pelo autor 

Leontiev para podermos entender o desenvolvimento do homem desde seus primórdios. Com 

isso, podemos entender que a partir de agora, o desenvolvimento principal se dá pelo processo 

sócio-histórico o qual, é responsável pela produção e fenômenos sociais. O que devemos 

chamar atenção é que, ao refletir sobre a humanização do homem, podemos perceber que de 

maneira nenhuma ela se revela de forma biológica, mas nos é imposta por meio de um 

convívio social. “O homem é um ser de natureza social, que tudo o que tem de humano nele, 

provém da sua vida em sociedade, no seio da cultura criada pela humanidade” (LEONTIEV, 

2014, p. 279). 

         É único da sociedade humana, os meios que usamos para transmitir e apropriar 

determinados conhecimentos e experiências já acumulados.Estamos sempre produzindo o 

novo e por consequência, sempre aprimorando o que já aprendemos. Sendo assim, usufruímos 

da cultura material e intelectual para disseminar nossa herança histórico-social. 

         Constatamos assim que a humanidade se difere dos outros animais, por determinados 

fatores principais como, a consciência, a comunicação e o ato social. Esses grandes 

fenômenos nos deram a capacidade de acumular conhecimento, transmitir e aprimorar o 



   

 

desenvolvimento do homem na sociedade. O que também deve ser considerado é que, todo 

esse acúmulo de conhecimento, não são simplesmente dados a nós, mas sim, impostos. Por 

exemplo, para que uma criança aprenda determinada atividade é necessário que haja uma 

comunicação entre ela e os adultos que saibam esta determinada atividade e, só assim, ela de 

fato aprende de forma adequada. Este é um dos processos de educação. Apesar de existirem 

outras maneiras diversas. No entanto, de modo geral, o foco principal é deixar claro que o 

processo de educação sempre irá acontecer com a transmissão dos conhecimentos já 

acumulados por outras gerações, por meio do desenvolvimento sócio-histórico. Lembrando 

que a cada resultado transmitido, continuamente, produzimos o novo, aperfeiçoando o que já 

sabemos e descobrindo cada vez mais. Caso isso não ocorresse, a história da humanidade 

recomeçaria do zero. “O movimento da história humana só é, portanto, possível com a 

transmissão, às novas gerações, das aquisições da cultura humana, isto é, com educação” 

(LEONTIEV, 2014, p. 291). 

         Realizado de uma maneira bem resumida a origem do nosso objeto, pudemos entender 

anteriormente, que o homem para poder adquirir conhecimento, deve entrar em contato com 

outros, através da comunicação. Ao passo de que, ao receber determinadas informações ele irá 

recriar e aprimorar, ajustando assim, ele próprio. 

         Segundo Saviani (1991), a educação entra de uma forma direta em cada um, de 

maneira individual e “[...] a humanidade que é produzida historicamente e coletivamente pelo 

conjunto dos homens” (SAVIANI, 1991, p. 21). Logo, a essência da educação, tem um papel 

fundamental de como os homens irão reagir diante das possibilidades da vida. Ao passar por 

um processo de autoconstrução, o homem tem como base a totalidade social, que por 

consequência, atua no modo de educar, que é influenciado pelo modo de economia que afeta 

de certa maneira na liberdade de escolha. 

         Um dos papéis fundamentais da educação é conservar o que já foi aprendido, pois, 

sem isto, a capacidade de produzir o novo, seria extremamente limitada. De certa maneira, ela 

passa a ser conservadora, não no sentido político, mas, no sentido ontológico, no sentido de 

sua principal função na reprodução do ser social. Podemos relembrar rapidamente, o que é o 

trabalho na natureza humana. O trabalho seria então, a forma primária de agir do ser humano 

que, ao analisar uma situação concreta e real, a partir da consciência ele planeja e tem uma 

prévia-ideação do que pretende, até chegar ao ponto de objetivação, materialização do objeto. 

Neste caso, a ação do homem é em função de uma “matéria-prima” e totalmente objetiva. No 

caso do ato de educar, a função está na relação de um sujeito para outro sujeito (no caso do 

segundo sujeito, este seria o objeto do ato), a tendência então, seria conduzir a consciência do 



   

 

sujeito-objeto. Ao compararmos os dois, é notório que o ato educativo, é de certa forma, um 

ato subjetivo, ao contrário do ato de trabalho. Um trabalha o homem e a sociedade, o outro, 

trabalha o homem e a natureza, logo, “[...] educação não é trabalho, embora seja, tanto quanto 

este, uma atividade humana” (TONET, 2005, p. 140). Isso, de maneira nenhuma diminui a 

importância da educação para o processo e a transformação social. Devemos considerar 

também que todo ato humano é uma mistura de objetividade e subjetividade, ou seja, mesmo 

no campo subjetivo, ela tem grande ação diante de uma realidade, que pode ser transformada, 

tendo como intuito agir na consciência. Como no caso de uma transformação revolucionária 

da sociedade. 

         Ao relembrarmos a origem primitiva da humanidade, não havia diferença entre 

educação e trabalho. A educação do homem decorria do trabalho e das atividades em volta 

dele. No entanto, ao evoluirmos socialmente, chegamos a um dos momentos de complexidade 

social e como fruto disto, nasce a divisão de classes, com esse novo sistema, há uma cisão 

entre trabalho e educação.  

         Com as mudanças sociais e o desenvolvimento do modo de produção capitalista, o 

papel educacional adquire uma nova importância. Nunca antes na história, o ser social teve 

acesso e liberdade de se desenvolver como no capitalismo, mas, essa liberdade se limita às 

condições da divisão de classes. Existe uma diferença entre a liberdade formal e a liberdade 

real na qual, traz como consequência a desigualdade. Com uma produção exacerbada, com o 

grande desenvolvimento tecnológico-industrial, com as novas demandas de classes, com a 

nova complexidade tecnológica, ora, o ensino então, não poderia e não conseguiria ser 

limitado apenas no e para o trabalho, no sentido de praticidade. A necessidade de criações e 

inovações passa a ser constante e em tempo limitado. Levando em consideração também que, 

todos são considerados cidadãos, exige-se uma participação mais democrática e “[...] a 

apropriação de um conjunto de elementos- idéias, conhecimentos, valores, comportamentos, 

habilidades, etc.- adequados para o exercício destas novas determinações” (TONET, 2005, p. 

142). Este tipo de complexidade faz parte do desenvolvimento social,porém,enquanto existir 

esta barreira que é posta pela exploração do homem pelo homem, não será possível o pleno 

desenvolvimento como ser social. 

 Isto nos leva a pensar que, a partir do momento em que se tem a divisão da sociedade 

em classes, necessariamente há uma divisão nos processos educativos. Podemos dizer então, 

que o modo de economia de determinada sociedade, afeta diretamente no processo de 

educação. Logo, a educação passa a ser de caráter alienado, quando, ao aprendermos algo que 

nos é imposto e nos é dado como uma determinada verdade, fatores que contribuam somente 



   

 

para os interesses das classes dominantes, fazendo com que se internalizem alguns desses 

elementos, de modo que, em nossa consciência, faça todo sentido. Fazem-nos acreditar que é 

verdade e reproduzimos isso adiante. Por outro lado, existe a possibilidade de nos fazermos 

críticos e questionadores dessa “verdade”, superando a alienação que nos é imposta. 

         Vale lembrar que não só no modo de produção capitalista isso ocorre. Ao voltarmos na 

história, tanto a sociedade primitiva, quanto a escravista ou feudalista, tinham seus modos de 

educar, logo, é perceptível que, o que realmente transformou essas sociedades, foi o ato do 

trabalho e suas diversas variações. Podemos de fato afirmar também, que nenhuma sociedade 

se desenvolveu tanto, quanto no capitalismo, mas, que pela divisão de classes, impõem-se 

limites, os quais devem ser superados para um maior desenvolvimento social. 

         Por fim, é da natureza do capitalismo limitar o acesso e a qualidade dos conteúdos, já 

que sua lógica é simplesmente a sua reprodução e não a realização plena de todos os 

indivíduos. Por este motivo, a luta para a emancipação humana se torna uma necessidade para 

os homens. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

         Finalmente, a este ponto, percebemos que de fato a educação sozinha, não conseguirá 

transformar a sociedade, como muitos autores sonhavam (ainda sonham) e romantizavam 

(ainda romantizam), pois, ela ainda não é o momento predominante e sim, o modo de 

produção capitalista. Sendo assim, como dito anteriormente, ao mesmo tempo em que não 

devemos jogar todas as obrigações para ela, não devemos também, acreditar que não há nada 

a se fazer. No entanto, isso implica outras visões, com outros fundamentos e valores “de 

modo que o campo da educação, [...] é um espaço onde se trava uma incessante luta [...]” 

(TONET, 2005, p. 142) para a emancipação humana. 

É fulcral analisar a educação, deste modo, pelas dinâmicas processuais que desenvolve 

histórica e socialmente. A crítica ontológica deve, portanto, no debate educacional, partir 

deste pressuposto e a ele retornar como compreensão mediada e rica de sínteses, 

continuidades e descontinuidades. A crítica ontológica deve ser “necessariamente uma crítica 

concreta, fundada na respectiva totalidade social e orientada para a totalidade social” 

(LUKÁCS, 1981, p. 63). 

O ato de trabalho implica em outras categorias como, a socialidade, a comunicação e a 

educação. O que nos difere dos animais é que, não somos determinados geneticamente a 

realizar nossas funções, o que ocorre é um processo de aprendizagem desde o nascimento. 

“Daí a necessidade da educação, vale dizer, de um processo de aquisição de conhecimentos, 



   

 

habilidades, comportamentos, valores, etc. que permitam ao indivíduo tornar-se apto a 

participar conscientemente [...] da vida social” (TONET, 2015, p. 207). 

Devemos compreender que o homem nasce com potencialidades humanas, o que vai 

permitir o desenvolvimento pleno desse gênero humano, são as riquezas das relações sociais e 

nisto, a educação tem um papel fundamental, porém, como mencionado anteriormente, não é 

possível que ela desenvolva integralmente este importante papel, pois, existem outros 

processos que a impõem limites. Por mais que isso pareça óbvio, é preciso retomar e 

compreender essa realidade, visto que, a ciência atual nos leva a outro caminho, não focando 

no que há de essencial para a compreensão e sim nos anseios e desejos imediatistas. A 

consequência disto nos leva a frustrações e retrocessos na qual podemos presenciar a cada dia 

no campo da educação. 

Nenhum complexo como o trabalho, como a educação, a arte, a ciência, etc. pode ser 

entendido de maneira isolada, mas sim, articulado com a totalidade, ou seja, a síntese das 

relações do objeto com as outras dimensões da vida humana. O trabalho como categoria 

fundante do ser social só foi possível, pela articulação dele com a cooperação e a 

comunicação (linguagem) e a partir disto, foi se articulando a diversos outros complexos, 

necessários ao desenvolvimento do ser social. É esse conjunto de complexos que fazem o 

movimento da totalidade. Em suma, o trabalho atua como gênese de diversos complexos que 

fazem parte do ser social. 

Logo, refletir sobre a origem da educação, nos leva a origem do trabalho e suas 

diversas articulações. Analisar desta forma é necessário para compreender que, como a 

educação não é uma categoria isolada, consequentemente, não cabe ao seu papel agir 

isoladamente. Não é possível que o seja por ela ser uma síntese das interações das várias 

relações sociais. 

É da natureza do trabalho o papel impulsionador dos outros complexos indispensáveis 

ao pleno desenvolvimento social, o qual deve “mostrar uma interrelação ininterrupta e 

ineliminável e o fato de que o trabalho continue aqui a ser o momento predominante não só 

não anula a permanência de tais interações, como, ao contrário, as reforça e intensifica” 

(LUKÁCS, 2013, p. 49). 

“Quanto mais progride a humanidade, mais rica é a prática sócio-histórica acumulada 

por ela, mais cresce o papel específico da educação e mais complexo é a sua tarefa” 

(LEONTIEV, 2004, p. 291) o que torna necessário que a educação passe por novas etapas a 

cada evolução social. Dentre todo o processo na qual ela passou, pudemos compreender sua 



   

 

natureza e buscar sua essência e desta forma, compreender o campo em que ela atua, ou seja, 

o seu papel dentro das possibilidades que podem ser alcançadas. 

Com este escrito, demonstramos a importância em analisar o fenômeno educacional a 

partir de uma postura ontológica, o que implica, por sua vez, subordinarmos a pesquisa ao 

conjunto do processo histórico real. Antes de colocar algum desejo, anseio ou vontade sobre a 

educação é preciso compreender sua origem, sua função social e as articulações que 

desempenha na respectiva sociedade em que atua. Trata-se, com isso, de uma investigação 

que intenta traduzir, explicitar e revelar o movimento real do objeto em foco e, desse modo, 

uma pesquisa científica que não se rende a modismos acadêmicos ou posicionamentos 

transcendentais de qualquer ordem. 

Por último, devemos nos comprometer a esse estudo teórico, para não cairmos no 

senso comum e partilhar essa ideia para que ela chegue a mais pessoas, com o intuito de 

termos em mente o papel da educação na sua forma mais essencial, respeitando seus limites e 

suas possibilidades diante desta totalidade social. Portanto, “Quem despreza a teoria, cai no 

imediatismo praticista irresponsável, quer dizer: cai em aventuras românticas, em ilusões e 

“saídas inovadoras” que apenas ajudam a confundir ainda mais a compreensão da realidade” 

(ROSSI, 2018, p. 06). Ter em mente essas teorias baseadas na realidade faz com que 

tenhamos os pés no chão quando o assunto é a transformação da sociedade. É possível a 

educação ter um papel importantíssimo para isso, no entanto, não cabe a ela a transformação 

plena, por não ser o momento predominante atual. Logo, “Refletir criticamente é analisar [...] 

os diversos discursos e propostas pedagógicas que nos são apresentados e confrontá-los 

com o modo de funcionamento desta sociedade, com seus limites e seus obstáculos” (ROSSI, 

2018, p. 2). 
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